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DOCUMENTAÇÃO - PADRONIZAÇÃO DE PROCEDIMENTOS DA VARA DE 

EXECUÇÕES PENAIS 

 

OBJETIVO 

 

Padronizar os procedimentos de cumprimento das atividades jurisdicionais inerentes à 

execução penal, com ênfase no cumprimento dos atos jurisdicionais pela Secretaria.  

 

1. Penas Restritivas de Direito 

 

Assunto principal 7790- PENA RESTRITIVA DE DIREITO 

Nas execuções de Penas Restritivas de Direitos o controle dar-se pela aba Medidas diversas da 

prisão - controle por cumprimento de condições.  

Os alertas de pendências podem ser verificados por meio da aba “Cumprimento de medidas”, 

onde são apresentados os cumprimentos em atraso, medidas sem cumprimentos gerados e os 

cumprimentos a vencer.     

 

1.1. Guia única - Sem Execução Seeu 

 



1.1.1 Lançamento de Incidente de Regime Inicial  

 

a) Com prisão cautelar: Registrar incidente concedido com a data do 1º 

evento de prisão.  

 

 
 



 
 



 

b) Sem prisão cautelar: 

 

1. Registrar incidente concedido com a data da decisão definitiva (sentença ou 

acórdão, conforme o caso); 

 

2. Retirar pendência de ausência de data de início com mensagem padrão:  

 

  

              “Aguardando definição de condições/início/local de cumprimento da pena” 



 

1.1.1. Verificação da Situação Prisional  

  

A verificação da situação prisional pode ser verificada no processo SEEU por meio do Status 

BNMP do sentenciado.  

 

 

 



a) Sentenciado com prisão/internação em curso: informar situação prisional e 

processo da prisão.   

 

 



 

b) Sentenciado sem prisão/internação em curso: Não emitir certidão e remeter 

encaminhar os autos ao MP.  

 

1.1.2. Da remessa ao Ministério Público 

 

a) Selecione o evento “Documento” - Guia de Recolhimento. 

b)   Finalidade: Manifestação 

      

                          

 

    

 



 

1.1.3. Da análise de juntada  

 

Com o retorno (análise de juntada), avaliar se há necessidade de manifestação da 

defesa (quando há requerimento do MP ou, obrigatoriamente, quando houve incidente 

instaurado para análise de benefício).  

Em caso positivo, intimar a Defesa/Defensoria Pública, a partir do movimento guia 

de recolhimento, quando não há incidente instaurado ou, a partir do movimento ATO 

ORDINATÓRIO PRATICADO, referente ao incidente cadastrado, conforme tópico anterior.  

Se o prazo foi comum ou não havendo necessidade de manifestação da defesa, após 

expirado o prazo, com ou sem manifestação, os autos deverão ser encaminhados para 

conclusão. 

 

1.2. Dos atos preparatórios para início do cumprimento 

 

1.2.1 Das intimações e Cadastro das Medidas Diversas da Prisão  

       (Manual do Módulo de Medidas Diversas da Prisão) 

 

 

 

https://seeutreino.pje.jus.br/seeu/movimentacao.do?_tj=c31c048f2b62f2b2c6361867dbe5af0633f12ae3bf178739eb5157e83c553550217ea0890098c27f
https://seeutreino.pje.jus.br/seeu/movimentacao.do?_tj=c31c048f2b62f2b2c6361867dbe5af0633f12ae3bf178739eb5157e83c553550217ea0890098c27f
https://docs.seeu.pje.jus.br/docs/manuais-acoes-sistema/manual_medidas_alternativas


PROCESSOS VEMPA DEMAIS UNIDADES 

  

a. Divcrim - faz o agendamento on-line e intima para 

comparecer ao Núcleo, na data agendada, para 

iniciar o cumprimento, munido de documento 

oficial e comprovante de residência.    

  

  

a. Divcrim/CPE: Intimar para comparecer à 

Secretaria, para iniciar o cumprimento. 
 

b. Nas medidas que não necessitam do núcleo - 

Prestação Pecuniária – Divcrim: Intima o 

beneficiado para comparecer ao atendimento do 

Fórum.  

 

b. Secretaria da unidade deve cadastrar a MDP 

 

c. O atendimento certifica o comparecimento, junta 

documentação e comprovante de residência e emite 

as guias.  

 

Secretaria: cadastra a MDP (Prestação 

pecuniária);  

 

c. Prestação Pecuniária – Divcrim: Intima o 

beneficiado para comparecer à unidade 

jusrisdiconal e pegar as guias de PP.  

 

 

d. Havendo mais de uma medida aplicada e pelo 

menos uma delas necessite do Núcleo, a exemplo 

de PSC e PP, a Divcrim faz o agendamento on-line 

e intima para comparecer ao Núcleo.  

 

A equipe do Núcleo cadastra as medidas no 

MDP, e o apenado vai para o atendimento receber 

as guias. 

 

d. Secretaria da unidade deve cadastrar a MDP - 

PP 

 

 

 

ATENÇÃO.  O responsável pelo atendimento deverá certificar que o sentenciado  

compareceu, juntar o comprovante de residência e documento de identificação e 

atualizar os dados da parte no SEEU. 

 

1.2.2 Do retorno do mandado de intimação 

 

Caso a parte não seja localizada/intimada. Divcrim:   

 

a) Consultar endereço da parte nos sistemas Infojud e BNMP 3.0. Caso 

encontrado outro endereço, deverá ser expedida nova intimação nos mesmos 

termos da anterior.  



 

b) Sendo o mesmo endereço, ou caso o apenado não seja intimado/localizado 

na nova intimação, o MP deverá ser intimado “Manifestação”.  

1.2.3 Do registro no módulo Medidas Diversas da Prisão 

 

A Secretaria da unidade/Nutec são os responsáveis pela alimentação do 

cumprimento/descumprimento da(s) medida(s) aplicada(s). 

Exceções: Prestação pecuniária – Nessa hipótese a Divcrim, via análise de 

juntadada, verifica a juntada do pagamento da PP e registra a medida diversa da prisão.  

 

1.2.4 Cumprimento regular      

 

Finalizado o acompanhamento da Pena Restritiva de Direito, tendo a pessoa 

Cumprido regulamente a medida, feitas todas as anotações do acompanhamento, a medida 

ficará como CUMPRIDA. 

 
 

 

 
 

 

 

IMPORTANTÍSSIMO! Medida cumprida, deve ser instaurado o INCIDENTE 

PENDENTE de EXTINÇÃO. Caso já tenha a decisão de extinção no processo,  lance 

o Incidente de Extinção Concedido. 

 



Ações no processo: 

 

a) Gerar incidente pendente de extinção – motivo “Cumprimento da Pena”;  

b) Intimar MP e Defesa (Prazo comum) 

c) Após retorno, enviar conclusos  

d) Com a decisão de extinção, atualizar o incidente pendente, colocando-o como 

concedido “sim”.  

e) Lançar  o trânsito em julgado, aguardar o envio automático ao TRE (Infodip), e 

ARQUIVAR o processo. 

 

Somente com o incidente de extinção concedido é que a pena do processo criminal 

fica registrado como EXTINTO e a execução poderá ser arquivada.  

 

Havendo a decisão de extinção, mas não se alimentou corretamente as informações 

de cumprimento da medida e nem lançou o incidente da extinção, a execução continuará no 

contador da unidade como ATIVA.  

 

 

Atenção!! Com a decisão de extinção, sempre fica dispensada a intimação da defesa, 

dispensando-se, também, a intimação do MP, na hipótese em que o parquet se 

manifestou pela extinção.  

 

 

Fonaje Florianópolis/SC – Encontro XXIV 

 

ENUNCIADO 105 – É dispensável a intimação do autor do fato ou do réu das sentenças 

que extinguem sua punibilidade (XXIV Encontro – Florianópolis/SC). 

 

 

1.3 Intercorrências no cumprimento da(s) medida(s) 

 

1.3.1 Cumprimento de medida em atraso 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://fonaje.amb.com.br/enunciados-criminais/


1º DESCUMPRIMENTO  2º DESCUMPRIMENTO  

  

a. Núcleo/Secretaria: Informa/certifica o 

não cumprimento e atualiza o não 

cumprimento da medida no módulo de 

medidas diversas da prisão (Controle de 

Cumprimento);   

  

  

a. Núcleo/Secretaria: Informa/certifica o 

não cumprimento e atualiza o não 

cumprimento da medida no módulo de 

medidas diversas da prisão (Controle de 

Cumprimento); 

b. Divcrim (Processos Vempa) – Faz novo 

agendamento e intima o beneficiado para 

comparecer ao Núcleo para 

justificar/retomar o cumprimento 

b. Divcrim: Intimar Ministério Público 

>>Remeter Conclusos>> cumprir despacho  

 

c. Divcrim (Unidades sem Núcleo) –Iintima o 

beneficiado para intima o beneficiado para 

justificar/retomar o cumprimento  

 

 

  

  

1.3.2 Cumprimento de medida em atraso – AÇÕES DA DIVCRIM  

 

Medida há 10(dez) dias em atraso e não há informação/certidão do 

Núcleo/Secretaria da unidade.   

 

a) Divcrim: certifica que a medida está em atraso;   

b) Enviar os autos conclusos. 

 

1.3.3 Réu preso por outro processo – fato anterior à execução  

 

a) Certificar prisão por outro processo; 

b) Intimar MP para manifestação; 

c) Verificar se precisa da manifestação da defesa (na hipótese de possuir advogado); 

d) Cumprir Despacho 

 


